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Caracterização dos limites das instalações 

 

As instalações de gás são limitadas: 

 

a) A montante, pelo dispositivo de corte geral ao 

edifício, inclusive; 

 

b) A jusante, pelas válvulas de corte aos aparelhos 

a gás, inclusive. 

INSTALAÇÕES DE GÁS 
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Portaria  n.º 361/98 26/06 Regulamento técnico Proj. Abast. Exp. 

Portaria  n.º 364/94 11/06 Regulamento técnico Proj. Const. Exp. 

Decreto Lei  n.º 521/99 10/12 Regulamento técnico Proj. Abast. Exp. 

Decreto Lei  n.º 263/89 17/08 Regulamento técnico Proj. Abast. Exp. 

Portaria  n.º 362/00 20/06 Regulamento técnico Redes Ramais. 

Portaria  n.º 690/01 10/07 Revisão das Portarias técnicas 

Portaria  n.º 1211/03 16/10 Estatutos das EIC 

Decreto Lei  n.º 30/06 15/02 Funcionamento do SNGN 

Decreto Lei  n.º 140/06 15/02 Armaz. Transp. Dist. Com. GN 
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Decreto-Lei n.º 25/2011 14/02 Requisitos segurança aparelhos 

Lei n.º 15/2015 15/02 Regime Credenciação de Entidades 

Decreto-Lei n.º 97/2017 10/08 Regime Juridico Instalações de Gas 

NP EN Normas Constructivas 

Decreto-Lei 220/2008-224/2015 RJSCRIE 

Portaria  1532/2008 RSCRIE 
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1 - A presente lei aprova os requisitos de acesso e exercício da atividade, 

em território nacional, das seguintes entidades e profissionais: 

 

a) Entidades instaladoras de gás (EI); 

 

b) Entidades inspetoras de gás (EIG); 

 

c) Entidades inspetoras de combustíveis (EIC); 

 

d) Entidades exploradoras das armazenagens e das redes e ramais de 

distribuição de gás da classe I e II (EEG); 

LEI 15/2015 
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1 - A presente lei aprova os requisitos de acesso e exercício da atividade, em 
território nacional, das seguintes entidades e profissionais: 
 
e) Profissionais que integram as entidades mencionadas nas alíneas anteriores; 
 
 
f) Responsáveis técnicos pelo projeto e pela exploração de instalações de 
armazenamento de produtos de petróleo e de postos de abastecimento de 
combustível. 

LEI 15/2015 
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2 - A presente lei regula ainda a certificação setorial das entidades formadoras 
(EF) para a área do gás, conforme decorre do regime quadro de certificação de 
entidades formadoras previsto na Portaria n.º 851/2010, de 6 de setembro, 
alterada pela Portaria n.º 208/2013, de 26 de junho. 

LEI 15/2015 
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1 - A atividade de execução e manutenção de instalações de gás, de instalação 
de aparelhos a gás e de redes e ramais de distribuição de gás apenas pode ser 
exercida por EI que cumpra os requisitos previstos na presente lei. 

LEI 15/2015 

1 - No âmbito do exercício das atividades previstas no n.º 1 do artigo 2.º, 

as EI podem desempenhar as seguintes funções: 

 

a) Execução, reparação, alteração ou manutenção das instalações de 

gás e das redes e ramais de distribuição de gás; 

 

b) Instalação de aparelhos a gás e intervenção em quaisquer atos para 

adaptar, reparar e efetuar a manutenção destes aparelhos. 
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1 - A atividade de execução e manutenção de instalações de gás, de instalação 
de aparelhos a gás e de redes e ramais de distribuição de gás apenas pode ser 
exercida por EI que cumpra os requisitos previstos na presente lei. 

LEI 15/2015 

2 - O valor mínimo obrigatório do seguro referido no número anterior é de: 
 
a) (euro) 600 000, para as EI do tipo A; 
b) (euro) 600 000, para as EI do tipo B; 
c) (euro) 1 200 000, para as EI do tipo A+B. 
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1 - A atividade de execução e manutenção de instalações de gás, de instalação 
de aparelhos a gás e de redes e ramais de distribuição de gás apenas pode ser 
exercida por EI que cumpra os requisitos previstos na presente lei. 

LEI 15/2015 

1 - As EI devem apresentar e manter um quadro de pessoal técnico com 

carácter permanente, que inclua pelo menos: 

 

a) No caso das EI de Tipo A: 

 

i) Técnico de gás; 

 

ii) Instalador de instalações de gás e de redes e ramais de distribuição 

de gás; 

 

iii) Soldador de aço por fusão, sempre que necessitem de executar a 

operação correspondente; 
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1 - A atividade de execução e manutenção de instalações de gás, de instalação 
de aparelhos a gás e de redes e ramais de distribuição de gás apenas pode ser 
exercida por EI que cumpra os requisitos previstos na presente lei. 

LEI 15/2015 

1 - As EI devem apresentar e manter um quadro de pessoal técnico com 

carácter permanente, que inclua pelo menos: 

 

b) No caso das EI de Tipo B: 

 

i) Técnico de gás; 

 

ii) Instalador de aparelhos a gás. 
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LEI 15/2015 

2 - Compete ao técnico de gás referido nas subalíneas i) das alíneas a) e b) do 
número anterior, para além de executar as ações decorrentes da sua 
qualificação, supervisionar as funções do restante pessoal técnico e assumir a 
respetiva responsabilidade técnica. 
 
3 - As EI podem dispor de profissionais que acumulem as funções referidas nas 
alíneas a) e b) do n.º 1, desde que devidamente qualificados para cada uma das 
funções que exerçam. 
 
4 - O pessoal técnico referido nas alíneas a) e b) do n.º 1 pode ser contratado 
pelas EI em regime laboral ou de prestação de serviços, devendo em qualquer 
dos casos a atividade prestada pelos técnicos ser efetivamente supervisionada 
pela EI e estar coberta por seguro de responsabilidade civil, garantia financeira 
ou outro instrumento financeiro equivalente nos termos previstos no artigo 
seguinte. 
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Deveres das EI. 

LEI 15/2015 

As EI devem exercer a sua atividade com respeito pela legislação, 

regulamentos e normas técnicas aplicáveis e, nomeadamente: 

 

a) Atuar com pessoal técnico nos termos do artigo seguinte; 

 

b) Promover a frequência de ações de formação contínua de 

atualização científica e técnica, com uma periodicidade mínima de 

cinco anos, em entidade formadora certificada pela DGEG, do 

pessoal ao seu serviço; 

 

c) Manter seguro de responsabilidade civil, garantia financeira ou outro 

instrumento financeiro equivalente válidos, nos termos do artigo 7.º; 
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Deveres das EI. 

LEI 15/2015 

As EI devem exercer a sua atividade com respeito pela legislação, regulamentos 
e normas técnicas aplicáveis e, nomeadamente: 
 
d) Realizar as ações previstas para garantir a qualidade e a segurança das 
instalações de gás, das redes e ramais de distribuição de gás, bem como a 
adequada instalação e o correto funcionamento dos aparelhos a gás, devendo, 
para o efeito, dispor do necessário equipamento para o desempenho da sua 
atividade; 
 
e) Emitir certificados de conformidade de execução, conforme modelo 
aprovado por despacho do Diretor-Geral de Energia e Geologia e publicitado 
no sítio na Internet da DGEG e no balcão único eletrónico dos serviços, e 
registá-los na DGEG, enquanto entidade gestora do sistema de supervisão, a 
aprovar por diploma próprio; 
 



GAS UFCD 1  

Novo Regime 

Deveres das EI. 

LEI 15/2015 

As EI devem exercer a sua atividade com respeito pela legislação, regulamentos 
e normas técnicas aplicáveis e, nomeadamente: 
 
f) Prestar às autoridades competentes todas as informações relacionadas com a 
sua atividade e disponibilizar toda a documentação a ela referente, quando 
solicitada e nos prazos estabelecidos; 
 
g) Manter em arquivo, que pode ser desmaterializado, dados das instalações 
onde intervenham, nomeadamente registo das obras realizadas e dos 
certificados emitidos, no mínimo, pelo prazo que é estabelecido para a 
realização das inspeções periódicas à instalação em causa; 
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Deveres das EI. 

LEI 15/2015 

As EI devem exercer a sua atividade com respeito pela legislação, 

regulamentos e normas técnicas aplicáveis e, nomeadamente: 

 

h) Publicitar e disponibilizar o preçário dos seus serviços, incluindo 

deslocações, designadamente no respetivo portal eletrónico, se existir; 

 

i) Comunicar à DGEG, sempre que presentes em território nacional, a 

alteração a elementos de cobertura dos instrumentos financeiros 

referidos na alínea c), a alteração do seu regime de prestação de 

serviços em território nacional, conforme aqui se estabeleçam ou 

prestem serviços ocasionais e esporádicos, e da classificação em 

que pretendem atuar (A, B ou A+B), conforme disposto no n.º 1 do 

artigo 8.º; 

 

j) Comunicar à DGEG a substituição do técnico de gás responsável, 

referido no n.º 2 do artigo seguinte, no prazo máximo de 30 dias após a 

sua efetivação, mediante requerimento acompanhado dos documentos 

comprovativos das qualificações profissionais do novo técnico 

responsável. 
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LEI 15/2015 

1 - O pedido de autorização como EI é formulado em requerimento 

dirigido ao Diretor-Geral de Energia e Geologia, com indicação da 

classificação em que pretende atuar (A, B ou A+B), acompanhado dos 

seguintes elementos: 

 

a) Declaração, sob compromisso de honra, de que tomou conhecimento 

dos deveres e normas legais e regulamentares aplicáveis à atividade, 

comprometendo-se a assegurar o seu estrito cumprimento, bem 

como a atuar com recurso a pessoal técnico qualificado; 

 

b) Código de acesso à respetiva certidão permanente ou extrato em 

forma simples do teor das inscrições em vigor no registo comercial, onde 

conste o objeto, o capital, a sede e os nomes dos representantes legais, 

bem como o número de pessoa coletiva, caso o requerente seja pessoa 

coletiva, ou cópia simples de documento de identificação, se for pessoa 

singular; 
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LEI 15/2015 

1 - O pedido de autorização como EI é formulado em requerimento dirigido ao 
Diretor-Geral de Energia e Geologia, com indicação da classificação em que 
pretende atuar (A, B ou A+B), acompanhado dos seguintes elementos: 
 
c) Cópia simples da apólice de seguro de responsabilidade civil destinado a 
cobrir os riscos decorrentes do exercício da respetiva atividade ou de 
comprovativo de contratação de garantia financeira ou instrumento 
equivalente, nos termos do artigo anterior; 
 
d) Declaração de inexistência de dívidas fiscais e à segurança social ou, em 
alternativa, autorização de consulta destas informações junto dos órgãos 
competentes da Administração Pública; 
 
e) Quadro de pessoal ao seu serviço em território nacional, nos termos do 
artigo 6.º, juntamente com os documentos comprovativos das respetivas 
qualificações profissionais. 
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LEI 15/2015 

1 - No âmbito do exercício das atividades previstas no n.º 4 do artigo 2.º, 

as EEG podem desempenhar as seguintes funções: 

 

 

a) Assegurar a exploração técnica das armazenagens e das redes e 

ramais de distribuição de gás, bem como a respetiva manutenção e 

assistência técnica, de acordo com as disposições legais e as regras 

técnicas aplicáveis; 

 

b) Prestar esclarecimentos e assistência técnica aos consumidores e aos 

proprietários das instalações, sempre que para tal forem solicitadas; 
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LEI 15/2015 

1 - No âmbito do exercício das atividades previstas no n.º 4 do artigo 2.º, as EEG 
podem desempenhar as seguintes funções: 
 
 
c) Assegurar o atendimento e a assistência técnica em situações de emergência; 
 
d) Promover, através das entidades inspetoras referidas nos capítulos III e IV, 
materialmente competentes, a realização das inspeções periódicas das 
armazenagens e das redes e ramais de distribuição de gás, nos termos previstos 
no artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 125/97, de 23 de maio, alterado pelo Decreto-
Lei n.º 389/2007, de 30 de novembro; 
 
e) Suspender o fornecimento de gás sempre que se verifiquem situações que 
ponham em causa a segurança das instalações, das pessoas e dos bens, dando 
de imediato conhecimento do facto à entidade licenciadora. 
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LEI 15/2015 

: 

 

 

3 - Em função do âmbito de atividade, as EEG podem ser classificadas 

em: 

 

a) Classe I, entidades que abasteçam mais de 2000 consumidores ou, 

independentemente do número de consumidores, alimentem as suas 

redes e ramais de distribuição por reservatórios; 

 

b) Classe II, entidades que abasteçam até 2000 consumidores através 

de postos de garrafas. 
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LEI 15/2015 

: 

 

1 - As EEG devem exercer a sua atividade com respeito pela legislação, 

regulamentos e normas aplicáveis e, nomeadamente: 

 

a) Atuar com pessoal técnico nos termos do artigo seguinte; 

 

b) Promover a frequência de ações de formação contínua de atualização 

científica e técnica, com uma periodicidade mínima de cinco anos, em 

entidade formadora certificada pela DGEG, do pessoal ao seu serviço; 

 

c) Manter seguro de responsabilidade civil, garantia financeira ou 

instrumento equivalente válidos, nos termos do artigo 28.º; 

 

d) Realizar as ações previstas para garantir a qualidade e a segurança 

das armazenagens e das redes e ramais de distribuição de gás que 

explora; 
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LEI 15/2015 

: 
 
1 - As EEG devem exercer a sua atividade com respeito pela legislação, 
regulamentos e normas aplicáveis e, nomeadamente: 
 
e) Emitir declaração em que assume a responsabilidade pela exploração das 
armazenagens e das redes e ramais de distribuição de gás, a qual deve ser 
entregue junto da entidade licenciadora destas instalações; 
 
f) Prestar às autoridades competentes todas as informações relacionadas com a 
sua atividade e disponibilizar toda a documentação a ela referente, quando 
solicitada e nos prazos estabelecidos; 
 
g) Manter em arquivo, que pode ser desmaterializado, registo dos relatórios 
redigidos e dos certificados emitidos pelas entidades inspetoras, no mínimo, 
pelo prazo que é estabelecido para a realização das inspeções periódicas às 
instalações em causa; 
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LEI 15/2015 

: 

 

1 - As EEG devem exercer a sua atividade com respeito pela legislação, 

regulamentos e normas aplicáveis e, nomeadamente: 

 

h) Publicitar e disponibilizar o preçário dos seus serviços, incluindo 

deslocações, designadamente no respetivo portal eletrónico, se existir; 

 

i) Comunicar de imediato à DGEG, sempre que presentes em território 

nacional, a alteração a elementos de cobertura dos instrumentos 

financeiros referidos na alínea c); 

 

j) Comunicar à DGEG a substituição do responsável técnico, 

mencionado nas subalíneas i) das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 

seguinte, no prazo máximo de 30 dias após a sua efetivação, mediante 

requerimento acompanhado dos documentos comprovativos das 

qualificações profissionais do novo responsável técnico e da declaração 

relativa à assunção das funções legais e à não existência de conflito de 

interesses para o exercício das mesmas; 
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LEI 15/2015 

: 
 
1 - As EEG devem exercer a sua atividade com respeito pela legislação, 
regulamentos e normas aplicáveis e, nomeadamente: 
 
k) Assegurar um serviço de atendimento permanente para receber informações, 
do seu pessoal ou de terceiros, relativas a eventuais anomalias de 
funcionamento; 
 
l) Assegurar um serviço de manutenção permanente das redes e ramais de 
distribuição de gás, dotado de meios técnicos, materiais e humanos que a 
habilitem, em caso de acidente, a intervir com a necessária rapidez e eficácia, 
bem como a prestar assistência técnica aos consumidores; 
 
m) Assegurar um serviço permanente para correção das anomalias de 
funcionamento das redes e ramais de distribuição de gás e das partes comuns 
das instalações de gás em edifícios; 
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LEI 15/2015 

: 
 
1 - As EEG devem exercer a sua atividade com respeito pela legislação, 
regulamentos e normas aplicáveis e, nomeadamente: 
 
n) Assegurar a proteção dos consumidores, nomeadamente quanto à prestação 
do serviço, ao exercício do direito de informação, à qualidade da prestação do 
serviço, à repressão de cláusulas abusivas e à resolução de litígios, em particular 
aos consumidores abrangidos pela prestação de serviços públicos considerados 
essenciais, nos termos da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, alterada pelas Leis n.os 
12/2008, de 26 de fevereiro, 24/2008, de 2 de junho, 6/2011, de 10 de março, 
44/2011, de 22 de junho, e 10/2013, de 28 de janeiro. 
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LEI 15/2015 

: 

 

1 - As EEG devem apresentar e manter um quadro de pessoal técnico, 

que inclua pelo menos: 

 

a) No caso das EEG de classe I: 

 

i) Engenheiro ou engenheiro técnico, com inscrição válida na respetiva 

associação profissional de direito público, com pelo menos três anos 

de experiência na área do gás e com formação de base e 

experiência curricular adequadas, comprovadas mediante declaração 

emitida pela respetiva associação profissional de direito público; 

 

ii) Técnico de gás; 

 

iii) Instalador de instalações de gás e de redes e ramais de distribuição 

de gás; 

 

iv) Soldador de aço por fusão, sempre que necessitem de executar as 

operações correspondentes; 
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LEI 15/2015 

: 
Seguro de responsabilidade civil 
 
1 - As EEG devem obrigatoriamente dispor de um seguro válido para cobrir a 
responsabilidade civil decorrente de danos corporais e materiais sofridos por 
terceiros, no decurso e em resultado do exercício da sua atividade. 
 
2 - O valor mínimo obrigatório do seguro referido no número anterior é de 
(euro) 1 223 145, para EEG classe I  
 
e de (euro) 611 573, para EEG classe II. 
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LEI 15/2015 

iv) Cópia simples do documento comprovativo da certificação de acordo com a 
ISO 9001, concedida por entidade acreditada pelo IPAC, I. P., ou por entidade 
homóloga signatária do acordo multilateral da EA; 
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LEI 15/2015 

1 - O projetista é o profissional responsável pelo projeto da instalação ou das 
redes e ramais de distribuição de gás e pela definição ou verificação da 
adequação e das características dos aparelhos a instalar. 

Projectista 

2 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o projetista deve ser 
engenheiro ou engenheiro técnico, nas especialidades de mecânica ou 
química, com inscrição válida na respetiva associação pública profissional e 
por esta considerado habilitado para o efeito, sem prejuízo do disposto no n.º 
2 do artigo 4.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, alterada pelas Leis n.os 
41/2012, de 28 de agosto, e 25/2014, de 2 de maio. 
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LEI 15/2015 

Projectista 

4 - O projetista deve ter a sua atividade coberta por seguro de responsabilidade 
civil, garantia financeira ou instrumento equivalente que cubra os riscos 
decorrentes do exercício da sua atividade, com o valor mínimo de 
 (euro) 250 000. 
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LEI 15/2015 

a) Possuir uma qualificação de dupla certificação, obtida por via 

das modalidades de educação e formação do Sistema Nacional 

de Qualificações, que integrem unidades de formação de curta 

duração na área do gás e respeitem os conteúdos definidos no 

Catálogo Nacional de Qualificações; ou 

 

b) Possuir, no mínimo, o 12.º ano de escolaridade, e ter concluído, 

com aproveitamento, as unidades de formação de curta duração na 

área do gás, integradas no Catálogo Nacional de Qualificações. 

 

Tecnico 
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LEI 15/2015 

2 - Para o acesso e exercício da profissão de instalador de instalações 

de gás e de redes e ramais de distribuição, é necessário: 

 

a) Possuir uma qualificação de dupla certificação, obtida por via 

das modalidades de educação e formação do Sistema Nacional 

de Qualificações, que integrem unidades de formação de curta 

duração na área do gás e respeitem os conteúdos definidos no 

Catálogo Nacional de Qualificações; ou 

 

b) Ter concluído, com aproveitamento, as unidades de formação de 

curta duração na área do gás, integradas no Catálogo Nacional de 

Qualificações. 

 

Instalador 
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LEI 15/2015 

1 - O instalador de aparelhos a gás é o técnico qualificado para instalar, 

adaptar, reparar ou efetuar a manutenção dos aparelhos a gás, sob 

supervisão do técnico de gás responsável. 

 

2 - Para o acesso e exercício da profissão de instalador de aparelhos de 

gás, é necessário: 

 

a) Possuir uma qualificação de dupla certificação, obtida por via 

das modalidades de educação e formação do Sistema Nacional 

de Qualificações, que integrem unidades de formação de curta 

duração na área do gás e respeitem os conteúdos definidos no 

Catálogo Nacional de Qualificações; ou 

 

b) Ter concluído, com aproveitamento, as unidades de formação de 

curta duração na área do gás, integradas no Catálogo Nacional de 

Qualificações. 

 

Instalador aparelhos 
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LEI 15/2015 

Soldador de aço por fusão na área do gás 
 
1 - O soldador de aço, por fusão, é o técnico qualificado para a soldadura de aço 
por fusão na área do gás. 
 
2 - Para o acesso e exercício da profissão de soldador de aço, por fusão, deve 
possuir certificado de qualificação de soldador, válido, de acordo com as normas 
e legislação específica aplicáveis. 
 

Soldador 
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Enquadramento Sector 

DECRETO LEI 97/2017 

NOVO REGIME JURIDICO INSTALAÇÕES DE GAS 
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Enquadramento Sector 

O presente diploma mantém as entidades inspetoras e cria 

procedimentos simples e adequados de forma a assegurar a 

verificação da conformidade dos projetos e da respetiva 

execução, estabelecendo a obrigação de realização de 

inspeções periódicas às instalações de gás, nos termos 

atualmente vigentes, bem como a obrigatoriedade de existência 

de instalações dimensionadas para gás natural nos projetos de 

construção, ampliação, recuperação ou reconstrução de 

edifícios. 

DECRETO LEI 97/2017 

NOVO REGIME JURIDICO INSTALAÇÕES DE GAS 
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Lei geral de edificação  

e Urbanização. 

DECRETO LEI 97/2017 

NOVO REGIME JURIDICO INSTALAÇÕES DE GAS 

Regime de 

Licenciamento 

de Instalações de Gas 

Termo de Responsabilidade 

do Projectista atestando a 

conformidade 

Termo de Responsabilidade do Projectista 

com indicação do códido de acesso ao 

projecto verificado 

Declaração da Entidade 

Inspectora Atestando a 

Conformidade do projecto 
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4 - Enquanto não estiver implementado e operacional a plataforma 

eletrónica prevista na alínea a) do n.º 2 do artigo 24.º, a EIG acede 

aos documentos mencionados no n.º 3 do artigo 13.º através do 

proprietário ou do usufrutuário da instalação ou ainda pela EI 

Artigo 34.º 

Disposições transitórias 

97/2017 
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www.anecert.com 

Artigo 34.º 

Disposições transitórias 

97/2017 
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Artigo 34.º 

Disposições transitórias 

97/2017 
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1 - Todos os edifícios a construir ou sujeitos a obras com controlo 

prévio nos termos do regime jurídico da urbanização e edificação 

devem ser dotados de uma instalação de gás que cubra todos os 

fogos, devendo as obras de construção, de reconstrução, de 

ampliação e de alteração respeitar o projeto dessa instalação de gás. 

Artigo 3.º 

Obrigatoriedade da instalação de gás nos 

edifícios 

97/2017 
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2 - Excluem-se da obrigação estabelecida no número anterior os 

edifícios destinados a habitação própria em que o promotor da 

obra opte pela exclusão da instalação de gás, as edificações 

destinadas a atividade agrária, industrial, comercial e de serviços 

que não tenham prevista a utilização de gás e os edifícios ou 

frações abrangidos pelo âmbito de aplicação do Decreto-Lei n.º 

53/2014, de 8 de abril 

Artigo 3.º 

Obrigatoriedade da instalação de gás nos 

edifícios 

3 - Os edifícios e frações referidos no número anterior que 

pretendam, posteriormente, utilizar gás devem ser dotados de uma 

instalação de gás e cumprir todos os procedimentos previstos neste 

diploma 

97/2017 
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1 - O projeto das instalações de gás e de instalação dos 

aparelhos a gás deve obedecer às normas regulamentares e 

técnicas aplicáveis. 

 

2 - O projeto das instalações de gás e da instalação dos 

aparelhos a gás deve ser elaborado por um projetista. 

Artigo 5.º 

Projeto 

3 - O projeto mencionado no número anterior deve ser 

acompanhado do respetivo termo de responsabilidade do autor, que 

ateste a conformidade com as normas regulamentares e técnicas 

aplicáveis. 

 

4 - A conformidade do projeto com as normas regulamentares e 

técnicas aplicáveis pode ser atestada mediante declaração emitida 

por uma EIG 

97/2017 
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3 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, para uma instalação 

alimentada com GPL, o projeto deve ser elaborado de modo a 

permitir o abastecimento da instalação com gás natural. 

Artigo 7.º 

Bases do projeto 

5 - Excetuam-se do disposto no n.º 3 as instalações de gás em 

edificações destinadas à atividade industrial ou em edifícios ou 

parte de edifícios que recebam público, desde que não se preveja a 

utilização de gás natural, por razões de coerência de funcionamento 

e tipologia dos equipamentos associados. 

97/2017 
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7 - No caso de projetos para a indústria onde sejam instalados 

aparelhos a gás especiais não abrangidos pela legislação específica 

dos aparelhos a gás mencionada no número anterior, o projetista 

deve assegurar que os mesmos estão devidamente homologados em 

Estados-membros da União Europeia e cumprem todas as condições 

de segurança, devendo referir as respetivas características, nos 

termos do número anterior. 

Artigo 7.º 

Bases do projeto 

8 - Para além das disposições e regulamentos aplicáveis, o 

projeto das instalações de gás deve obedecer ao Regulamento 

Técnico de Segurança contra Incêndio em Edifícios, a que se 

refere o artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de 

novembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 

224/2015, de 9 de outubro. 

97/2017 
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1 - A instalação de gás e a instalação dos aparelhos a gás devem ser 

executadas por EI e obedecer aos seguintes requisitos: 

 

a) Estar conforme com o regulamento técnico relativo ao projeto, 

construção, exploração e manutenção das instalações de gás 

combustível canalizado em edifícios, 

 

b) Os aparelhos e os componentes da instalação utilizados devem 

ostentar a marcação «CE», sendo que os aparelhos devem também 

estar acompanhados pela respetiva declaração de conformidade 

emitida pelo fabricante; 

 

c) Cumprir a legislação específica dos aparelhos a gás e as 

instruções do fabricante. 

Artigo 8.º 

Requisitos da execução de instalações a 

gás 

97/2017 
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3 - A instalação deve ser dotada de ligação à terra, em 

conformidade com os regulamentos técnicos e normas 

aplicáveis, utilizando a instalação de terra do edifício, exceto nos 

casos de conversão ou reconversão em que tal não seja 

possível, devendo, neste caso, instalar-se um elétrodo de terra 

exclusivo para ligação da instalação de gás que cumpra os 

requisitos indicados pelo projetista para este tipo de instalação 

Artigo 8.º 

Requisitos da execução de instalações a 

gás 

97/2017 
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Artigo 13.º  

Inspeção das instalações de gás e dos 

aparelhos a gás 

2 - A inspeção é realizada por uma EIG, devendo estar presente o técnico de gás 

da EI, bem como o representante da entidade distribuidora para efeitos de 

ligação do gás, desde que o serviço de fornecimento de gás tenha sido 

contratado e, sempre que possível, o projetista. 

 

 

3 - Para efeitos de inspeção, a EIG pode aceder ao projeto da instalação de 

gás e à declaração de conformidade de execução através da plataforma 

eletrónica e regista nesta a declaração de inspeção emitida nos termos do 

artigo 16.º, quando esta não possa ser emitido através desta plataforma. 

 

4 - O código de acesso ao certificado é entregue pela EI às entidades 

previstas no artigo 17.º, no prazo máximo de sete dias. 
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Artigo 14.º 

Procedimentos de inspeção 

1 - A EIG procede, durante a inspeção, às seguintes operações de avaliação e 

verificação: 

 

a) Avaliação da conformidade com os regulamentos e as normas técnicas 

aplicáveis; 

 

b) Avaliação da conformidade e da adequação das partes visíveis da 

instalação com o projeto da instalação de gás e o certificado de conformidade 

de execução, e quando não existam, menção deste facto; 

 

c) Verificação da conformidade das condições de ventilação para o 

funcionamento dos aparelhos a gás, tendo em conta a informação sobre 

ventilação constante do projeto da instalação; 

 

d) Verificação da instalação e do funcionamento dos aparelhos a gás; 

 

e) Verificação do funcionamento dos dispositivos de corte e do seu estado de 

conservação. 
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Artigo 15.º 

Defeitos da instalação a gás e limitações 

ao fornecimento 

1 - Tendo em conta a gravidade do impacto das anomalias da instalação de gás 

sobre a sua aptidão para o início ou a continuidade do abastecimento de gás, 

classificam-se tais anomalias como defeitos segundo a tipologia seguinte: 

 

a) Graves (G); e 

 

b) Não graves (NG). 

 

2 - São defeitos tipo G as anomalias que constituem perigo grave, e impedem 

que se estabeleça o fornecimento de gás ou obrigam a que o mesmo seja 

imediatamente interrompido. 
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Artigo 15.º 

Defeitos da instalação a gás e limitações 

ao fornecimento 

3 - São defeitos de tipo NG as anomalias que não constituem perigo grave, 

considerando-se: 

 

a) De tipo NG-1 aqueles em que a instalação de gás ou a instalação do 

aparelho a gás apresenta uma anomalia cuja gravidade não impeça o 

fornecimento ou a interrupção do fornecimento de gás, mas obriga à 

sua reparação no prazo máximo de 60 dias; 

 

b) De tipo NG-2, aqueles em que a instalação de gás ou o aparelho a gás 

apresentam uma anomalia cuja correção é aconselhável apenas quando se 

fizer uma intervenção na instalação ou no aparelho. 

 

 



GAS UFCD 1  

Novo Regime 

Enquadramento Sector 

Artigo 15.º 

Defeitos da instalação a gás e limitações 

ao fornecimento 

4 - A DGEG elabora e publicita no respetivo sítio na Internet, no prazo de 60 

dias após a entrada em vigor do presente decreto-lei, uma lista dos defeitos 

cuja existência determina o enquadramento em cada um dos tipos 

mencionados nos números anteriores, tendo em conta os normativos 

aplicáveis no âmbito do SPQ. 
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Artigo 16.º 

Declaração de inspeção 

1 - Concluída a inspeção, a EIG emite uma declaração de inspeção da mesma 

instalação a gás. 

 

2 - A declaração de inspeção deve mencionar se a instalação está aprovada ou 

reprovada, indicando, neste último caso, de forma clara e precisa, o tipo de 

defeito que evidencia e as limitações que lhe estão associadas, nos termos do 

artigo anterior, designadamente, a proibição de abastecimento com gás quando 

aplicável. 

 

3 - Quando a declaração de inspeção faça menção à existência de um 

defeito do tipo NG-1, a sua validade é de apenas 60 dias contados da data 

sua disponibilização nos termos do número seguinte, caducando no final 

deste prazo. 

 



GAS UFCD 1  

Novo Regime 

Enquadramento Sector 

Artigo 16.º 

Declaração de inspeção 

4 - O código de acesso à declaração de inspeção é disponibilizado, de 

imediato, pela EIG às entidades referidas no artigo seguinte. 

 

5 - Se existirem pontos de abastecimento de gás para ligação aos aparelhos que 

não estejam em utilização e se a EIG não detetar defeitos do tipo-G, pode 

proceder-se ao abastecimento de gás desde que o mesmo fique tamponado, 

mencionando-se este facto na declaração de inspeção. 
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Artigo 16.º 

Declaração de inspeção 

6 - No caso previsto no número anterior, deve ficar expresso na declaração de 

inspeção, de forma percetível para o promotor da inspeção, que se deve recorrer 

a uma EI para a instalação do aparelho a gás e realizar inspeção se o aparelho 

se destinar à produção de água quente. 

 

 

7 - Não é permitida a colocação em serviço de instalações de gás que não 

tenham, pelo menos, um aparelho a gás instalado e pronto a funcionar. 
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Artigo 63.º 

Disposições gerais 

devem proceder aos seguintes ensaios e verificações previstos nos diplomas 

legais, como segue: 

 

a) Ensaio de resistência mecânica, em todos os troços cuja pressão de 

serviço seja superior a 0,4 bar; 

 

b) Ensaio de estanquidade das tubagens fixas, nos troços cuja pressão de 

serviço seja igual ou inferior a 0,4 bar; 

 

c) Verificação da estanquidade, do cumprimento do disposto no artigo 55.º e, 

no caso das ligações com tubo flexível, do período de validade e qualidade 

deste, se os aparelhos estiverem montados; 

 

d) Verificação das condições de exaustão de acordo com o disposto no artigo 

57.º (Normas aplicáveis NPEN 1037) 
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Artigo 65.º 

Ensaios de estanquidade 

1 — Os ensaios de estanquidade devem ser executados com ar, azoto ou 

com o gás que vai ser utilizado em funcionamento corrente. 

3 — Os ensaios de estanquidade devem ser executados em duas fases 

correspondentes aos troços das instalações situados: 

 

a) A montante do contador; 

 

b) A jusante do contador. 
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Artigo 65.º 

Ensaios de estanquidade 

a) Nas instalações de média pressão, a uma pressão de 1,5 vezes a pressão de 

serviço, com um mínimo de 1 bar,  

 

excepto a jusante do último andar de redução, em que a pressão de ensaio deve 

ser de 150 mbar; 

b) Nas instalações de baixa pressão, a uma pressão de 50 mbar ou a pressão 

de serviço, se o ensaio for feito com gás distribuído. 

1 — A pesquisa de fugas deve ser feita com o auxílio de meios apropriados, 

nomeadamente com um líquido ou uma solução espumífera. 

 

2 — É interdito o uso de chamas para a pesquisa de fugas. 
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Artigo 17.º 

Promoção e encargo com as inspeções 

1 - Cabe ao proprietário ou ao usufrutuário da instalação ou aparelho a gás 

promover a inspeção e suportar o respetivo encargo. 

 

2 - Excetua-se do disposto no número anterior as inspeções realizadas: 

 

a) Às partes comuns de prédio constituído em propriedade horizontal, cuja 

responsabilidade cabe ao condomínio; 

 

b) Às frações arrendadas, quando o respetivo contrato transferir a 

responsabilidade para o arrendatário, sendo este ainda responsável pela 

inspeção relativa a aparelhos a gás que adquira e mande instalar; 

 

c) À conversão ou reconversão das instalações de gás, por serem da 

responsabilidade da entidade que contratar os respetivos trabalhos. 
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Artigo 21.º 

Instalações sujeitas a inspeção periódica 

1 - Todas as instalações de gás abastecidas afetas a edifícios e recintos 

classificadas nos termos do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 224/2015, de 9 de outubro, devem ser submetidas a 

inspeção periódica, de acordo com a seguinte periodicidade:. 

 

a) A cada três anos: 

 

i) As instalações de gás afetas à indústria turística e de restauração, 

a escolas, a hospitais e outros serviços de saúde, a quartéis e a 

quaisquer estabelecimentos públicos ou particulares com capacidade 

superior a 250 pessoas; 

 

ii) As instalações industriais com consumos anuais superiores a 50 

000 m3 de gás natural, ou equivalente noutro gás combustível; 
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Artigo 21.º 

Instalações sujeitas a inspeção periódica 

1 - Todas as instalações de gás abastecidas afetas a edifícios e recintos 

classificadas nos termos do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 224/2015, de 9 de outubro, devem ser 

submetidas a inspeção periódica, de acordo com a seguinte periodicidade:. 

 

 

b) A cada cinco anos, as instalações de gás executadas há mais de 20 anos e 

que não tenham sido objeto de remodelação. 

 

 

2 - Caso o proprietário ou usufrutuário não realize a inspeção periódica 

dentro dos prazos previstos no número anterior, é notificado pela DGEG 

para a concretizar nos três meses seguintes. 
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Artigo 21.º 

Instalações sujeitas a inspeção periódica 

Todos os Certificados emitidos a partir de 1/01/2018 

Terão indicação da data de validade. 
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Artigo 21.º 

Instalações sujeitas a inspeção periódica 

3 - Se a inspeção periódica não for promovida no prazo previsto no número 

anterior, após notificação pela DGEG, a entidade distribuidora procede ao 

corte do abastecimento de gás, mediante pré-aviso dirigido, consoante o 

caso, ao comercializador ou ao consumidor, nos termos da Lei n.º 23/96, de 26 

de julho, alterada pelas Leis n.os 12/2008, de 26 de fevereiro, 24/2008, de 2 de 

junho, 6/2011, de 10 de março, 44/2011, de 22 de junho, e 10/2013, de 28 de 

janeiro. 

 

 

4 - O DGEG deve desenvolver um mecanismo de aviso às entidades referidas no 

artigo 17.º, o qual é comunicado com seis meses de antecedência, sobre a data 

em que se torna exigível a realização da inspeção. 
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Artigo 22.º 

Inspeções periódicas 

1 - A inspeção periódica deve ter em conta as disposições regulamentares 

existentes à data em que foi realizada a instalação de gás e a instalação 

dos aparelhos a gás. 

 

2 - Se na inspeção periódica forem detetados defeitos do tipo-G, a EIG 

informa de imediato a entidade distribuidora para efeitos de corte do gás, 

disponibilizando-lhe a respetiva declaração de inspeção, no prazo máximo 

de 24 horas. 

 

3 - No caso previsto no número anterior, o abastecimento de gás só pode ser 

retomado depois das necessárias correções e mediante a apresentação à 

entidade distribuidora de nova declaração de inspeção mencionando a 

aprovação. 
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Artigo 22.º 

Inspeções periódicas 

4 - Se na inspeção periódica forem detetados defeitos do tipo NG-1, a EIG 

determina a respetiva correção no prazo e nas condições estabelecidas na 

alínea a) do n.º 3 do artigo 15.º, registando esse facto na declaração de 

inspeção. 

 

5 - Se findo o prazo fixado no número anterior, a DGEG não tiver 

conhecimento de nova declaração de inspeção com a correção dos 

defeitos encontrados deve notificar a entidade distribuidora desse facto 

para que esta possa proceder ao corte do abastecimento de gás, mediante 

pré-aviso nos termos da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, alterada pelas Leis n.os 

12/2008, de 26 de fevereiro, 24/2008, de 2 de junho, 6/2011, de 10 de março, 

44/2011, de 22 de junho, e 10/2013, de 28 de janeiro. 
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Artigo 23.º 

Inspeções extraordinárias 

1 - As instalações de gás e a instalação dos aparelhos a gás devem ser sujeitas 

a inspeção extraordinária quando ocorra uma das seguintes situações: 

 

 

a) Se proceda à sua reconversão; 

 

b) Sejam efetuadas alterações no traçado, na secção ou na natureza da 

tubagem nas partes comuns ou no interior dos fogos, ou substituição dos 

componentes da instalação por outros de tipo diferente; 

 

c) Fuga de gás ou interrupção do seu fornecimento por existência de 

defeito do tipo-G. 
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Artigo 23.º 

Inspeções extraordinárias 

3 - A mudança de comercializador de gás e a mudança de titularidade no 

contrato de fornecimento de gás não implicam a realização de inspeção 

extraordinária  

 

desde que não haja interrupção de fornecimento de gás por motivos 

técnicos,  

 

nem se verifique nenhuma das situações descritas no n.º 1 e exista declaração 

de conformidade de execução ou declaração de inspeção válidas que aprovem a 

instalação. 

 

4 - Quando exista inspeção extraordinária, o prazo para a inspeção 

periódica conta-se a partir desta. 
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